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Tarso Genro, governador do RS

Os funcionários que percebem altos salários no RS – e os conquistaram legitimamente – contribuem com a
mesma alíquota dos demais servidores, de salários médios e pequenos, para o orçamento que mantém as suas
remunerações intactas, quando passam para a “folha dos aposentados”. Mesmo assim, levam para a
inatividade os valores que muitas vezes passam de R$ 20 mil, para o resto das suas vidas. Não são incomuns
aposentadorias precoces. Como as contribuições são as mesmas para todos, os que percebem pouco e
contribuem com a mesma alíquota estão subsidiando as aposentadorias dos altos salários e as suas pensões.
Esta é a essência do debate atual.

A aliança política que se formou, neste momento – do corporativismo formalmente “esquerdista” (direitista,
na essência, por militar contra a sustentabilidade da previdência pública), com as organizações sindicais do
funcionalismo altamente remunerado – embora seja uma prerrogativa democrática, não pode ficar encoberta
pelo véu ideológico de que esta aliança representa uma posição popular e democrática, em “defesa da
sociedade”. Ela expressa, na verdade, a submissão da extrema esquerda política ao corporativismo
economicista, que defende uma social-democracia sem fundos públicos, baseada no privilégio e calcada no
prejuízo aos direitos da maioria. Uma social-democracia de privilégios sustentada por 82% dos servidores e
pelos que não são funcionários públicos: aqueles que estão inscritos no regime geral da previdência e que
pagam os impostos que, aqui no Brasil, como se sabe, são altamente regressivos.

Para isso não hesitam em transitar inverdades, com maior naturalidade: acusam que a formação de um Fundo
Público é privatizante, esquecendo que esta reforma já foi feita na prefeitura de Porto Alegre, quando eu
estava à frente do Executivo, com o apoio dos servidores e de todos os partidos, e que salvou o sistema
previdenciário municipal público do caos e da má gestão; tentam iludir os servidores de salários mais
modestos de que a reforma é contra eles, quando, na verdade, categorias que estão na base do sistema – como
os professores e os servidores da segurança pública – é que não pagarão um tostão a mais e assim deixarão de
subsidiar as altas aposentadorias.

Alguns chegam a dizer que o governo é “neoliberal”, mas estabelecem, na Assembleia, um sistema de
alianças que tem o apoio especialmente nos partidos que estiveram no centro (não na periferia) de todas as
reformas privatizantes e “liberais” que o Estado sofreu desde a “era Britto” e que nos levou a esta situação
crítica em termos financeiros, não enfrentada por falta de condições ou de coragem, por nenhum governo até
agora; alegam “falta de diálogo”, mas, na verdade, querem é impedir a votação das reformas, sem apresentar
qualquer proposta alternativa, omitindo que esta discussão existe no Estado há mais de 20 anos.

A agenda do atual governo remete principalmente para o destino dos direitos conquistados pelos servidores –
mantê-los com sustentabilidade – e para uma “utopia concreta”, como diria Ernst Bloch. A utopia de
viabilizar os direitos de todos “aqui e agora”: para as próximas décadas. Sem assistir passivamente, como
fizeram os socialistas gregos e portugueses, à decadência do Estado capturado por corporativismos
subsidiados por toda a sociedade, pelos servidores de salários mais modestos, ou capturado pela tutela do
capital financeiro, que transforma o Estado endividado – no momento em que a crise estoura – num
ajoelhado devoto das receitas de cortar políticas sociais, salários, aposentadorias e investimentos. É isso que
queremos evitar. Sem raiva e sem medo.
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